PARECERN.º 3413, DE 2007

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS, SOBRE O PROCESSO RGL 5299, DE 2007

Os autos do processo em epígrafe originaram-se a partir de solicitação do Presidente desta Comissão no sentido de que fosse autuada e protocolada documentação encaminhada pelo Deputado Vicentinho Alves.

. A documentação referida consiste em pedido de apoio à Proposta de Emenda Constitucional que aquele Deputado apresentou, com o objetivo de devolver às Assembléias Legislativas a competência para legislar sobre criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios.

Ressalte-se que, com a edição da Carta Constitucional de 1988, foi atribuída aos Estados competência para a criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios, sendo editada a Lei estadual n.º 651/90, sob cuja égide foram criados diversos Municípios no Estado.

Ocorre que, a Emenda Constitucional n.º 15, de 12 de dezembro de 1996, deu nova redação ao artigo 18 da Carta Magna, o qual passou a vigorar com a seguinte redação:

 Art. 18 - A organização político administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.

........................................................

..........

§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios far-seão por lei estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei. (NR) (grifo nosso)

Diante do novo texto constitucional, entendeu-se que somente poderá ocorrer alteração do quadro territorial-administrativo de cada ente da Federação no período determinado pela lei complementar mencionada, que ainda não foi editada, havendo manifestação do Supremo Tribunal Federal no sentido de que, enquanto isso não ocorrer, estão' suspensas criações de municípios, bem como suas alterações territoriais, seja por fusão, incorporação ou desmembramento.

O resultado prático da modificação constitucional é a impossibilidade de os Estados alterarem seu quadro territorial-administrativo. Por isto, a Proposta de Emenda Constitucional apresentada tem como objetivo restaurar a redação do § 4º do artigo

18 da Constituição Federal, restabelecendo a autonomia político-administrativa dos Estados-membros.

Considerando-se que estavam em tramitação diversos processos de criação de Municípios, os quais ficaram paralisados desde 1996, deixando de atender aos interesses da coletividade, que sequer teve oportunidade de se manifestar por meio da realização de plebiscito, entendemos ser conveniente a medida visada.

Desta forma, apresentamos a seguinte

MOÇÃO

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Senhores Presidente da República e Presidente do Congresso Nacional no sentido de que seja aprovada a Proposta de Emenda Constitucional  n.º 56, de 2007, de autoria do Deputado Vicentinho Alves.

Por todo o exposto, nosso parecer é pela apresentação da Moção supra.


a) Antonio Salim Curiati - 
Relator

Aprovado o parecer do Relator propondo Moção.

Sala das Comissões, em 13-12-2007

a) Milton Leite Filho  -  Presidente
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